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Para os povos nômades, mover-se era o fundamento de sua própria existência. As cidades 
quebraram esta mobilidade, deslocando o modo de vida humano para o sedentarismo, caracterizado 
pela fixidez. No entanto, as sucessivas tecnologias de comunicação e transporte possibilitaram ao 
homem “voltar a mover-se”, aumentando novamente sua mobilidade na mesma proporção em que se 
ampliaram as dimensões das cidades. O processo de metropolização e spraw/ no século XX, apoiado 
nestas tecnologias e em outros processos de re-estruturação do capital, têm produzido alterações 
profundas nos modos de vida urbano-metropolitano. Com o aumento significativo dos deslocamentos, 
em tempo, distância e custos, e a dissociação residência-trabalho, há uma considerável ampliação do 
espaço de vida das pessoas, marcado sobretudo pela alta mobilidade, que pode ser uma chave 
importante para se compreender as consequências destas transformações. Esta noção apresenta 
possibilidades instigantes para pensarmos as novas dinâmicas metropolitanas, por objetivar os 
itinerários por onde trafegam e os lugares onde vivem as pessoas. No entanto, propomos pensar esta 
noção de forma mais qualitativa, procurando dotar estes lugares de luminosidade, através da 
compreensão da relação que as pessoas desenvolvem com eles, buscando assim o significado do 
viver na metrópole atual. O pressuposto é que com menos fixidez, o homem metropolitano está mais 
exposto a riscos, tanto relacionados à sua alta mobilidade quanto à insegurança ontológica 
decorrente da não proteção do lugar. A Sociedade de Risco impõe perigos novos e a vulnerabilidade 
se acentua à medida que as pessoas tornam-se impotentes diante da estruturação da metrópole. Por 
outro lado, na experiência cotidiana podem emergir outras formas de lidar com o risco, não 
percebidas na escala macro. A proposição que fazemos é focar o espaço de vida e a experiência, 
para compreender a relação das pessoas com a metrópole, os lugares, os riscos e as 
vulnerabilidades, coletivos e individuais. 
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E quando um [veterano], que vinha de Alicante ou de Casablanca, 
chegava atrasado, o blusão gotejante de chuva, e um de nós, 
timidamente, o interrogava sobre a viagem, suas respostas breves, 
nos dias de tempestade, construíram para nossa imaginação um 
mundo fabuloso, cheio de ciladas e armadilhas, de rochedos que 
surgiam bruscamente e remoinhos capazes de arrancar cedros pelas 
raízes. Dragões negros defendiam a entrada dos vales e feixes de 
relâmpagos coroavam as cristas. 


Terra dos homens 
Antoine de Saint-Exupéry 


POR UM RE-COLOCAR DE UMA PERGUNTA 

As cidades têm sido objeto de inúmeras utopias. Mas para além de tudo o que tem sido dito, escrito 
ou pensado acerca de suas dinâmicas, natureza ou significado, temos amargado uma contínua 
derrota na luta por melhores condições de vida. A situação, evidentemente, é geral, mas tem um 
quadro especialmente preocupante nas grandes metrópoles e regiões densamente urbanizadas dos 
países do Sul. 

No Brasil, assistimos um processo recente de metropolização que tem levantado muitas dúvidas 
sobre o significado da institucionalização de regiões como metropolitanas, feitas pelos Estados, tendo 
em vista a não participação das Regiões Metropolitanas no pacto federativo, o que, junto com outros 
fatores, gera grande questionamento sobre sua pertinência e efetividade tanto na dinâmica quanto na 
política urbana (MOURA, 2002, 2005; LIMONARD, 2005). 

No entanto, uma problemática ainda carece de maior reflexão. Antes de discutirmos se a instituição 
Região Metropolitana faz sentido, seja do ponto de vista institucional, da política pública ou da vida 
das pessoas, é necessário re-colocar a pergunta: o que é metrópole? Esta parece não estar sendo 
encarada enquanto uma questão importante pelos estudiosos do urbano na atualidade. Mesmo que 
seja consensual que os padrões e formas das metrópoles no início do século XXI sejam outras 
daquelas analisadas no final do século XIX e início do século XX — quando a expressão foi cunhada e 
tornou-se sinônimo de “grande cidade”, da principal cidade da região, de onde provêm os 
desenvolvimentos, a modernidade e os fluxos de comércio e pessoas — ainda não conseguimos re- 
colocar a questão e nos perguntarmos: o que é metrópole, hoje? 

Temos, em nosso próprio país, vários exemplos de metrópoles que possuem processos históricos 
diferentes e que não compartilham da mesma história de formação socioespacial. A própria forma do 


tecido urbano, antes tão marcada pela metáfora da “mancha de óleo” (espalhando-se a partir de um 


centro em todas as direções), hoje foi substituída por padrões “rizomáticos” marcados pelo spraw/, 
pela fragmentação e pela configuração de grandes corredores viários. Exemplo desta mudança 
podemos ver numa comparação, mesmo que rasteira, entre a forma urbana de São Paulo e de 
Campinas, com processos históricos entrelaçados mas que, no caso da metropolização, viveram 
momentos e processos bem distintos. 

No entanto, há vozes que fazem coro a esta necessidade de uma revisão teórica. Regina Meyer, 
Marta Grostein e Ciro Biderman, por exemplo, chamam a atenção que “a organização urbana da 
metrópole contemporânea, independentemente de sua localização geográfica e de seu grau de 
desenvolvimento social e econômico, não corresponde aos conceitos utilizados para identificá-la até 
os anos 80.” (MEYER, GROSTEIN e BIDERMAN, 2004, p.18) Os autores assinalam que é 
fundamental compreender os atributos da metrópole contemporânea para podermos discutir o seu 
significado e pensar os conceitos que estão a ela associados. 

Contudo, embora seus efeitos e modificações sejam conhecidos pelas pessoas, pelos cientistas e 
pelos políticos, a discussão fica polarizada pelo campo institucional, havendo pouca preocupação em 
questionar-se sobre o significado da metrópole contemporânea e suas repercussões na vida das 
pessoas. Muito têm-se discutido acerca das novas formas urbanas nesta fase de acumulação do 
sistema capitalista mundial. Os autores mencionam vários dos nomes que têm sido dados a 
fenômenos novos que têm caracterizado as formas urbanas e metropolitanas: megacidade, 
megalópole, metápoles, edge cities, posturban city, technopolis, generic cities, todos acompanhando 
as tendências pós-modermas e pós-industriais de reordenamento do território global, processo que 
também deu origem às chamadas cidades globais (SASSEN, 1998). 

As alterações, no entanto, não impõem-se por simples substituição das formas anteriores, havendo a 
coexistência da “[...] 'nova” organização que vai permeando o tecido urbano existente, obedecendo a 
novos padrões de relações socioeconômicas” com a “[...] velha”, que sem receber nenhum estímulo 
renovador permanecerá presente de uma forma silenciosa e residual, sem sofrer nenhuma alteração 
significativa.” Esta situação de coexistência e de reordenamento dos tempos históricos e das 
interações espaciais em diferentes escalas dificulta o processo de decodificação de tais processos, 
tornando a tarefa de acompanhar tais mutações tanto mais complexa e árdua. É por isso que os 
autores acreditam que “[...] a elaboração de um novo conceito de metrópole depende intimamente da 
compreensão dos processos específicos experimentados pelas metrópoles situadas em contextos 
geográficos e econômicos distintos.” (MEYER, GROSTEIN e BIDERMAN, 2004, p.19) Somente o 
trabalho de correlação das particularidades e dos processos semelhantes é que poderá trazer 
elementos que nos permitirão pensar não apenas um novo conceito, mas um novo entendimento do 
significado do fenômeno metropolitano na contemporaneidade. 

Sinais de aceitação desta questão são vistos parcialmente; contudo, parece prevalecer o 
entendimento já consolidado do que é a metrópole, estando seu questionamento apenas limitado às 
questões legais e político-institucionais. Mesmo quando discutimos algumas questões relacionadas 
às metrópoles contemporâneas, procuramos acompanhar suas mutações sem, no entanto, nos 
questionarmos sobre o que é a metrópole. As preocupações e questionamentos ficam, em sua 


maioria, limitados às novas formas e novos padrões, sem enfrentar a questão de frente (GROSTEIN, 


2001; CASTELLO BRANCO, FIRKOWSKI e MOURA, 2005; BAENINGER, 2005). Assim, a partir das 
alterações assistidas nas metrópoles, lhe damos novos nomes sem, contudo, ter condições de avaliar 
(por não nos perguntarmos o sentido de metrópole) se as alterações analisadas alteraram o estatuto 
essencial do fenômeno, gerando uma nova configuração diferente, ou se é apenas uma nova forma 
da mesma metrópole que está em evolução. Estamos demasiadamente presos às formas, faltando- 
nos um olhar para os elementos essenciais do fenômeno. 

Mesmo quando a proposta é questionar o sentido e o significado das metrópoles, como é o caso da 
diligência atual do Ministério das Cidades, que encomendou uma série de consultorias a especialistas 
acadêmicos para responder o que é cidade, o que é metrópole e o que é urbano/rural, no Brasil de 
hoje, notamos uma preocupação pragmática vinculada à necessidade de distribuir recursos e de 
categorizar os territórios para fins de competências e de gestão.! A investigação sobre o que é 
metrópole fica, novamente, demasiadamente amarrada a uma questão político-institucional. 

E nem a Sociologia, nem a Antropologia ou mesmo a Geografia possuem arcabouços 
contemporâneos que respondam de forma suficientemente clara à questão. Mesmo que recorramos a 
estudos clássicos como os de Gottman (1967), de Mumford (1998), de Azevedo (1958), ou de Simmel 
(1973), Baudelaire (1988) e Benjamim (1971), o que veremos são excelentes descrições dos 
mecanismos de produção e consumo das grandes cidades, intimamente vinculadas ao sistema 
capitalista (e à sua reprodução) e à modernidade, bem como às consequências para o modo de vida 
urbano e social, com implicações diretas nos âmbitos mais íntimos do indivíduo. Entretanto, 
metrópole pouco ou nada aparece enquanto conceito. Antes, é quase um quantitativo da sede do 
sistema, do centro de desenvolvimento do sistema material e simbólico da sociedade. É a grande 
cidade, e como seu sinônimo é retratada, onde a modernidade se materializa com mais força. 

Em vista disso, nem a questão conceitual do sentido da metrópole, nem o significado da experiência 
dos lugares metropolitanos são vistos como questões pertinentes, pois se a metrópole nada mais é 
do que o ápice do sistema, ou onde as coisas se concentram, nada ela tem de especialmente 
diferente, como uma metropolitanidade ou o que poderíamos chamar de modo de vida 
metropolitano. Como os estudos urbanos historicamente concentraram-se nas metrópoles, não há 
grande diferenciação entre o urbano metropolitano e o urbano de outras cidades. Por isso, o que é 
metrópole não é uma questão, pois tem-se consensualmente que já estamos falando dela sempre. 
Em todos estes casos, a problemática político-institucional que tem de ser enfrentada nas arenas 
políticas acaba sempre tendo primazia nas preocupações e nos debates, políticos e acadêmicos. E é 
exatamente por isso que a questão fica no sentido da região metropolitana, e não da metrópole em 


si. 





1 Durante o Encontro Nacional da Associação de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Regional — ANPUR, realizado 
em maio deste ano, em Salvador, a Ministra Interina do Ministério das Cidades, Ermínia Maricato, coordenou a Comunicação 
Coordenada “O regional o metropolitano e o urbano: desafios territoriais do desenvolvimento nacional", composta pelos 
consultores contratados pelo Ministério (todos eles reconhecidos acadêmicos) que expuseram os primeiros resultados desta 
diligência. Na plenária final, a Ministra expôs o Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano — PNDU, fornecendo mais 
elementos para compreendermos a orientação que tem guiado e a direção que tem buscado o Ministério das Cidades. Estas 
exposições vêm reforçar muitas das posições defendidas no recém-lançado (novembro do ano passado) Caderno MCidades, 
publicação do Ministério das Cidades que objetiva traçar um primeiro panorama dos principais problemas urbanos brasileiros, e 
as diretrizes da política do ministério. Os oito volumes tratam da P/anejamento territorial urbano e política fundiária (3), Política 
nacional de habitação (4) Política nacional! de mobilidade urbana sustentável (6) Trânsito, questão de cidadania (7) 
(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004). 


O que esperamos é poder re-colocar esta importante questão, não com a pretensão de respondê-la. 
Antes, a intenção é que com este horizonte aberto, impreciso e provocativo, possamos trazer 
elementos que caracterizam estas mudanças nas formas urbanas, para pensar o sentido do viver 
metropolitano na contemporaneidade brasileira. 

Para isso nos estribamos em duas questões centrais das discussões metropolitanas atuais, que são 
particularmente importantes em Campinas, a metrópole que temos como referência: a mobilidade e 
os riscos e vulnerabilidades. Estes possuem relações diretas e indiretas ainda não muito bem 
dimensionadas, mas que já apontam para necessários diálogos entre disciplinas acadêmicas como a 
Geografia, Demografia, Sociologia e Urbanismo. Por outro lado, ambas as questões têm sido 
apontadas como marcas da metrópole contemporânea, o que torna sua discussão e melhor 
compreensão um passo para aproximar-se do seu sentido atual. Por fim, elas dizem respeito 
diretamente à forma como experienciamos a metrópole e como nos relacionamos com seus 
diferentes lugares. Neste sentido, aproximar-se da questão metropolitana por esta entrada, poderá 
nos revelar a dimensão vivida de um fenômeno mundial e local ao mesmo tempo, repleto de 
interferências e mediações, e que marca e é marcado pelas histórias de vida e pela história do 


processo de modernização e industrialização. 


MOBILIDADE METROPOLITANA: ENRAIZAMENTO E IDENTIDADE NO ESPAÇO DE VIDA 

As viagens, em nossa história cultural ocidental, sempre trouxeram o sentimento de aventura, que 
pressupõe ter emoção e excitação com algo novo, inesperado, exótico e, em geral, perigoso. Se era o 
desconhecido que instigava muitos viajantes no passado, o perigo e o risco movem muitos dos 
exploradores do presente. Domar o destino, vencer obstáculos, superar a si mesmo, são valores 
presentes em nossa cultura que perpassam vários campos do conhecimento e da nossa história. 
Metamorfoseado em cada época, parece que continuamos a buscar o perigo (ou a sua simulação) 
nos parques de diversão, safaris ou na prática dos chamados “esportes radicais” (SPINK, 2001). 

Mas o perigo associado às grandes viagens a locais dos quais se possuía pouca ou nenhuma 
informação foi, durante muito tempo, o destino de pessoas que tinham a busca pelo espaço aberto, 
pela liberdade e pelo novo, o seu principal motivador. 

Estes grandes deslocamentos e seu perigo estavam associados com a precariedade dos meios de 
transporte, seja no meio técnico seja na própria infra-estrutura. A deficiência tecnológica tornava as 
viagens de aventuras verdadeiramente perigosas. E não é só porque os navegadores poderiam 
encontrar monstros marinhos ou grandes precipícios além mar. A falta de conhecimento dos próprios 
ritmos climáticos e hidrográficos, da cartografia e das formas do relevo tornava tais viagens 
verdadeiros feitos heróicos, de vitória sobre o desconhecido e a natureza. 

Em vista disso, a história da humanidade pode ser vista, ao lado do desenvolvimento das técnicas, 
como um processo crescente de conhecimento do mundo e da mobilidade, num primeiro momento 
relacionada à dispersão, em direção ao que Pierre Lévy chamou de comunhão universal, que é o 
movimento de reencontro da humanidade enquanto espécie. Em seu livro 4 conexão planetária, o 
autor defende o “Manifesto dos Planetários”, onde aponta o sentido irreversível desta comunhão. 


Trata-se de uma visão geral do processo de distribuição demográfica e das revoluções tecnológicas, 


perseguindo a idéia de humanidade. Lévy (2001) coloca três momentos cruciais neste processo. O 
primeiro é a dispersão a partir de um único ponto, rompendo com o convívio total de toda a 
humanidade. Rompe-se a idéia de unidade da espécie devido à distância e à fragmentação. O 
segundo momento é a primeira revolução, chamada pelos antropólogos de “revolução neolítica”. É o 
advento das cidades, Estados, agricultura e escrita. Esta revolução provocou a fixação dos homens e 
sua densificação, aglutinando e complexificando. O aumento demográfico não significava mais a 
dispersão, e as cidades passaram a prosperar. 

O autor focaliza a ruptura gerada por esta revolução, que dividiu os sedentários dos nômades, os 
habitantes das cidades dos não habitantes. Além disso, gradativamente o modelo “revolucionário” 
tracionou para si o modelo antigo, resultando no que hoje vemos: o Estado nacional como padrão 
mundial de organização das sociedades e a maior parcela da população vivendo em cidades. Embora 
saibamos, como lembra Lévy, que esta revolução não foi total, pois ainda temos povos nômades 
vivendo em algumas partes do mundo, bem como um número significativo de pessoas que não vivem 
em cidades. 

O terceiro momento é o que Lévy chama de revolução noológica, trazendo a noção do abstrato, do 
imaterial, no foco da revolução vivida hoje. O autor proclama a re-conexão da humanidade e a 
multiplicação dos planetários, ou seja, aqueles que vivem o mundo. A principal característica destes é 
a sua mobilidade, que é diferente do nomadismo. Lévy destaca que nunca a humanidade viajou 
tanto, migrou tanto, miscigenou-se em tamanha magnitude e esteve tão próxima de tudo. 

O autor não ignora a exclusão que os processos desta revolução provocam. Porém, ele discute de 


forma lúcida a nova forma de centralidade. Conforme relata: 


Como a distribuição geográfica da riqueza não tem, há muito tempo, mais nada a ver com a 
abundância da caça, com a fertilidade natural dos solos, nem com a riqueza do subsolo, somos 
obrigados a admitir que ela é resultado do modo de organização das populações, da qualidade 
da produção e da reprodução da cultura. (LÉVY, 2001, p.32) 


Nesta perspectiva, as sociedades periféricas são aquelas que têm maior dificuldade de conexão 
intema e externa, enquanto os centros são aqueles espaços onde a conexão e a fluidez são mais 
acentuados, concentrando seus esforços no desenvolvimento e ampliação da inteligência coletiva. A 
ruptura desta revolução é entre os planetários (o centro) e os não planetários (a periferia), ou seja, os 
que têm condições de mover-se, conectar-se e os que não tem. 

Esta leitura, fazendo-se as devidas ressalvas, está em consonância com algumas perspectivas que 
têm destacado estas duas questões (a mobilidade e a acessibilidade, ou conectividade) como um 
dos principais temas metropolitanos contemporâneos, como “[...] princípios e não resultados do 
processo de metropolização desde a sua origem”, sendo cruciais na própria apropriação da metrópole 
dentro de “[...] padrões democráticos de convívio e consumo.” (MEYER, GROSTEIN e BIDERMAN, 
2004, p.29-30) 

Evidentemente, tanto a acessibilidade quanto a mobilidade serão enviesadas por diferentes 
elementos, que devem ser levados em conta quando pensamos no significado do mover-se no 
espaço metropolitano. Eduardo A. Vasconcellos realizou vários estudos que nos ajudam a pensar 
estas questões. Segundo o autor, os principais elementos que interferem na mobilidade e na 
acessibilidade são a renda, o gênero, a idade, a ocupação e o nível educacional (VASCONCELLOS, 
2001). 


Cada um destes fatores possuem diferentes dimensões de afetação sob a vida dos indivíduos. O 
autor se esforça em tirar a questão do âmbito meramente técnico dos transportes, procurando um 
enfoque sociológico e político (VASCONCELLOS, 2000 e 2001). Isto implica não apenas 
compreender os processos e os fatores que geram ineficiência no sistema de transportes, suprindo 
demandas e fazendo projeções e projetos, mas principalmente apreender as diferentes necessidades 
dos habitantes e suas muitas dificuldades de acessibilidade, buscando uma perspectiva mais 
abrangente e crítica diante da problemática. Estas diferenças, segundo Vasconcellos (2001, p.12), 
atingirão cada parcela da população de acordo com suas limitações e recursos, caracterizando-se o 
que poderíamos chamar de diferentes graus de vulnerabilidade frente à mobilidade. 

Mas a questão pode tornar-se mais complexa. A relação entre os fatores que historicamente afetam a 
mobilidade podem ter muitos outros viéses para além das questões espaciais (distância e 
proximidade). O tempo gasto para deslocar-se — conhecido como Orçamento de Tempo (OT) — é 
elemento fundamental para compreender a acessibilidade e a interação tempo-espaço no 
deslocamento. O OT expressa uma variedade de situações envolvidas nos deslocamentos diários em 
termos de tempo, espaço percorrido, tipo de transporte e as conexões possíveis. Além disso, ele 
pode expressar as diferenças sociais e demográficas. Segundo Vasconcellos (2001, p.123), quando 
computados os dados individualmente, ou seja, incluindo apenas os indivíduos “móveis” (aqueles que 
realizam as viagens), “[...] o OT apresenta pouca variação, em torno de 60 minutos, independente do 
local, dos meios de transporte e da renda”, variando de 86 a 102 minutos em São Paulo.. No entanto, 
quando computado o tempo gasto por domicílio, o OT aumenta com a renda. Assim, “...] em São 
Paulo, as pessoas dos domicílios de renda baixa gastam 107 minutos por dia, comparados a 289 
minutos por dia das pessoas de domicílios de renda alta.” 

Uma das possíveis formas de compreender estas diferenças está no investimento dedicado à 
moradia e ao transporte. As famílias de renda mais alta gastam mais tempo no deslocamento, 
percorrendo distâncias bem maiores (em São Paulo a distância percorrida por dia aumenta de 16 km 
para os domicílios de renda baixa para 62 km nos domicílios de renda alta), enquanto as famílias com 
menores rendas têm menos condições de escolha, limitando ao mínimo possível (dentro de suas 
condições) as viagens, ao mesmo tempo que são limitadas por elas, não tendo condições (de tempo, 
renda, distância, situação familiar ou gênero) de deslocar-se tanto quanto as classes mais altas. 
(VASCONSELLOS, 2001) 

Evidentemente, esta diferença também está calcada na apropriação diferenciada das populações dos 
meios de comunicação e transporte, que atuam no aumento da mobilidade e na diminuição do OT. 
Neste sentido, as populações de renda mais alta tendem a conseguir escolher mais o local de 
moradia e trabalho, podendo assim optar por deslocamentos maiores em distância, sem que isso 
interfira de forma tão drástica na qualidade e no tempo do deslocamento. Pelo menos é o que se 


pensa e o que se propaga. Mas será assim? 


Espaço de vida e Sociedade de Risco 
Talvez seja necessário colocar em suspensão a idéia de que aqueles com maior renda, ou com 


menores taxas de imobilidade, estejam em situação tão favorável assim. É evidente que se 


colocarmos em perspectiva aqueles que têm maiores rendas e aqueles que têm menores, teremos 
uma situação bem distinta e evidentemente menos favorável aos segundos. No entanto, olhar para a 
mobilidade de uma maneira mais abrangente, poderá revelar — esta é nossa expectativa — que 
ninguém está em situação plenamente confortável com esta hipermobilidade que caracteriza nossas 
metrópoles. Cada qual enfrenta riscos e perigos diferentes, que afetam consciente ou 
inconscientemente sua qualidade de vida. 

As formas de mobilidade humana têm evoluído continuamente, concomitantemente com o 
desenvolvimento das tecnologias de transporte e comunicação. Neste devir, os engenheiros e 
tecnólogos têm buscado o aumento da velocidade, diminuindo consequentemente o tempo do 
deslocamento, a otimização de recursos (financeiros, materiais e humanos) e a diminuição dos 
perigos e dos riscos envolvidos. Neste sentido, um olhar setorial nos meios de transporte e sua infra- 
estrutura revela claramente que, numa perspectiva histórica, os riscos envolvidos têm diminuído 
sensivelmente. É evidente que Saint-Exupéry enfrentou muito mais desafios (perigos) ao fazer suas 
viagens na linha Toulouse-Dakar ou França-Argentina do correio francês nas décadas de 1930 e 
1940 do que enfrentamos hoje para chegar à Europa. No entanto, os novos padrões de mobilidade e 
de reprodução da própria sociedade nos reservam outros riscos. 

Estes, iremos defender aqui, estão associados a dois fenômenos de duas escalas distintas: a 
ampliação e esgarçamento do espaço de vida, que era local e tomou-se regional, e as 
repercussões da Sociedade de Risco na experiência mediata e imediata da metrópole. 

Temos perseguido a discussão acerca do espaço de vida no contexto dos estudos metropolitanos, 
buscando uma aproximação entre Demografia e Geografia. Nosso intuito tem sido o de incorporar 
preocupações humanistas à discussão da mobilidade espacial da população, utilizando-se para isso 
os conceitos de lugar, território e espaço existencial (MELLO e MARANDOLA JR., 2005) com o foco 
nos modos de vida (MARANDOLA JR., 2005), de um lado, trazendo a questão da mobilidade numa 
perspectiva interdisciplinar para pensar o planejamento e a participação (MARANDOLA JR. e MELLO, 
2005) e a busca do lugar (MELLO, et al, 2004), por outro. 

Nesta perspectiva, o espaço de vida, noção original da Sociologia de Lewis (BUTTIMER, 1980), re- 
trabalhada na geografia do espaço vivido por Armand Frémont (FRÉMONT, 1976) e trazida à 
Demografia pelo francês Daniel Cougeau (COURGEAU, 1988; 1990), tem ocupado posição central 
em nossas preocupações. 

Esta noção responde à necessidade de re-pensar os modelos explicativos tradicionais da mobilidade. 
Tanto os modelos neoclássicos quanto os neomarxistas mostram-se, no contexto da metrópole 
contemporânea, insuficientes para compreender as novas formas de mobilidade, conectividade e 
formas urbanas, condicionantes e condicionados pelos novos modos de vida. Enquanto os primeiros 
tendiam a encarar a mobilidade como um ato individual, quase natural, para equilibrar demandas de 
força de trabalho, os segundos tendiam a entender a migração como mobilidade forçada, diretamente 
relacionada à formação de exército trabalhador de reserva, numa perspectiva histórico-estrutural. 
Ambas mostram-se limitadas, seja por enfocar apenas as razões particulares, seja por procurar 
explicações gerais. Segundo Olga M. S. Becker, “[...] parece essencial que se considere com maior 


cuidado as abstrações e que se trabalhe com um montante maior de dados empíricos em espaços 


diferenciados. Assim, estar-se-ia considerando o “particular juntamente com o 'geral' na análise dos 
deslocamentos espaciais da população”. (BECKER, 1997, p.358) 

Assim, o espaço de vida aparece como possibilidade de não apenas integrar abordagens micro e 
macro, mas também quanti-quali, com o intuito de trazer à discussão o significado do viver 
metropolitano. Como? 

Propomos realizar um salto qualitativo a partir da noção de espaço de vida trabalhada por Courgeau, 
mantendo-a operacional, objetiva. Assim, o espaço de vida é composto por todos os lugares e 
itinerários que a pessoa percorre diariamente. Evidentemente, é possível categorizar de maneira 
simples tais lugares através de sua funcionalidade: serviços, trabalho, lazer, estudo, visitas, compras 
e assim por diante. Seria possível também quantificar as distâncias, os tempos, as formas de 
deslocamento e as sazonalidades de frequência. Neste respeito, entendemos o espaço de vida como 
o espaço da vida da pessoa, por onde ela desenvolve seu cotidiano. 

Ter esta cartografia é um primeiro passo para levantar a complexidade dos movimentos 
metropolitanos. Através deles poderemos visualizar as viagens diárias de curta e longa distância, 
vislumbrando possíveis interações espaciais que não apenas aquelas centro-periferia. O espaço 
metropolitano parece hoje ter passado de uma rede solar para uma rede dendrítica, em muitos 
aspectos, ou em outros casos, para uma rede de múltiplos circuitos (Figura 01), o que nos apresenta 
muitos outros fluxos e conexões que nos modelos tradicionais de redes e interações espaciais não 
estavam previstos (CORRÊA, 1997). 


(a) Rede Solar 
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(c) Rede Christalleriana 
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Figura 01 — Padrões de interações espaciais em rede 


Fonte: Corrêa (1997, p.308). 


O espaço de vida das pessoas na metrópole espraiada e fragmentada tem aumentado grandemente, 
produzindo o seu esgarçamento. Se antes nossa vida se desenrolava num território muito mais 
circunscrito, onde poderíamos nos aproximar melhor da idéia de comunidade, onde a escala local 
predominava, hoje temos um espaço de vida que se desenvolve no âmbito regional, numa escala que 
quase foge da cognição humana, trazendo-nos muito mais informações mediadas, de segunda e de 
terceira mão, dificultando assim nosso posicionamento no mundo (PINHEIRO, 2004) e a conformação 
da segurança ontológica (GIDDENS, 2002) e da identidade (BOURDIN, 2001). A busca de segurança 
através da comunidade pode tornar-se um laço, uma busca de proteção que traz o cerceamento da 
liberdade (BAUMAN, 2003), mas este é apenas mais um dos paradoxos insolúveis da modernidade. 
Esta situação é agravada pela natureza da nossa sociedade contemporânea. Esta tem produzido 
riscos à escala global, estando na própria lógica de reprodução social a produção de riscos cada vez 
mais onipresentes, imprevistos e danosos (BECK, 1992). Nossa dificuldade em lidar com a chamada 
Sociedade de Risco é quase incomensurável, haja vista a imprevisibilidade da própria natureza dos 
riscos. Além disso, como eles se posicionam na base da reprodução social e não mais circunscritos a 
espaço-tempos específicos, sua identificação, percepção e gestão ficou muito mais complicada 
(MARANDOLA JR. e HOGAN, 2004). Temos cada vez menos escolhas possíveis, pois não temos 
formas de sequer identificar, que dizer então de nos ajustarmos ou mesmo tomar ações mitigadoras 
frente aos perigos. Neste quadro, nossa vulnerabilidade aumenta à medida que temos menos 
condições de avaliar e lidar com o risco e o perigo. Temos menos proteção, mais insegurança. 

Em vista disso, a idéia de comunidade, como mostra Bauman (2003), representa um alento e uma 
busca por segurança no mundo atual, embora falaciosa em sua maioria. Por outro lado, Bourdin 
(2001) traz a mesma necessidade no âmbito do local, como sendo a dimensão da vida próxima, onde 
não há distância (como na comunidade), onde o sentimento de pertença e a perspectiva de 
identidade manteriam não apenas a coesão social, mas também a segurança e o enraizamento 
necessário. 

Este é o aparente paradoxo da vida metropolitana: o aumento escalonário da mobilidade (resultado 
da dissociação casa-trabalho, num primeiro momento, mas também da fragmentação do tecido 
metropolitano e do aumento de interações espaciais cada vez mais complexas) tira o homem do 
lugar, do local, da comunidade, tornando seu espaço de vida cada vez mais esgarçado e, por isso, 
menos denso, mais impreciso, menos coeso, levando-o a desejar e a necessitar cada vez mais a 
proteção e o enraizamento do tempo mais lento, do espaço menos fluido: o local, a comunidade. 

Mas a questão da pertença levanta muitos outros problemas a equacionar. Mesmo que se busque o 
“entre-nós” no local, na comunidade, não construímos nossa identidade apenas na experiência 
imediata. As camadas de mediação de cultura e de todas as escalas coletivas em que estamos 


inseridos são cruciais no desenho do que François Ascher chama de multipertença. 


A multipertença simultânea de cada indivíduo a diversos grupos com diferentes referências, 
mutável, além do mais, em função dos ciclos de vida, dá assim uma aparência caótica ao 
espaço dos modos de vida! Cada personalidade joga em registros cada vez mais variados com 
referências ora à família, ora ao grupo socioprofissional, à categoria etária, à origem 
geográfica, religiosa, ou a qualquer outra afinidade pessoal. (ASCHER, 1998, p.79) 


Esta complexidade de processos de construção do eu e a cada vez mais complexa relação indivíduo- 


coletividade, em suas diversas escalas, dificulta este tipo de relação identitária. O “eu” tomou-se mais 


fragmentado em nossa sociedade, com sua multiplicidade de referências, tornando-se fundamental 
pensar não apenas as diferenças escalares de ocorrência e análise dos fenômenos, como também 
promover uma postura transescalar de análise (MARANDOLA JR., 2004). 

Ascher (1998) levanta ainda a problemática da retração das relações imediatas, de vizinhança. 
Segundo o autor, a vizinhança está cada vez mais enfraquecida, enquanto o homem metapolitano2 
perde as referências que lhe eram tradicionais. Em primeiro lugar, o local de trabalho deixa de ser 
uma referência social. Com a flexibilização dos horários e as distâncias cada vez maiores entre casa- 
trabalho, fica cada vez mais difícil desenvolver laços com pessoas que se vêem de forma mais 
esporádica, que moram longe demais para visitas frequentes, ou que têm modos de vida distintos. O 
trabalho, referência fundamental no modo fordista, em tempos de flexibilização e de metápoles, não o 
é mais. 

No entanto, Ascher afirma que a vizinhança também não é este ponto de referência. Com a 
centralização de equipamentos de grande porte de serviços e lazer nos espaços metapolitanos 
(hipermercados, shoppings, parques temáticos etc.) e a tendência cada vez maior dos bairros serem 
unicamente locais residenciais, as pessoas passam a utilizar os serviços longe de casa, perdendo 
assim o convívio de vizinhança e, consequentemente, o senso de bairro e de comunidade. Não é à 
toa que muitos incorporadores incluem nas propagandas de condomínios a convivialidade e o “modo de 
vida comunitário” como características destes empreendimentos. Mesmo as crianças têm uma 
mobilidade muito acentuada, em geral com os pais ou com transportes fretados, desenvolvendo desde 
cedo relações mais elásticas entre os pontos de referência no espaço. 

Porém, cremos que Ascher se esquece do seu próprio argumento, refeito e reformulado em diversos 
pontos da obra para contradizer vários argumentos contrários às suas teses: a alta mobilidade é 
justamente o que permite o deslocamento original, que leva as pessoas para longe de suas relações 
primárias, familiares e de vizinhança. Se o “nós” está disperso pela metápole, e não apenas na 
vizinhança, é exatamente pela existência da metápole e da hipermobilidade que isto é possível. Aqui, 
as questões de pertencimento, lugar e identidade ajudariam mais na compreensão do que a 
dissolução dos laços elementares. A verdade é que o homem não vive sem estes laços, sem alguma 
forma de identificação coletiva e individual. Se na metápole esta identidade não está no lugar, na 
vizinhança, o homem se vale, como sempre se valeu, dos meios técnicos e demais para consolidar 
tais laços. Na metápole, estes estão dispersos, mas tão presentes quanto em uma pequena cidade 
ou uma região rural, com diferentes naturezas, mas “enraizando” o homem da mesma forma. 

E é justamente na tensão liberdade-segurança que o espaço de vida esgarçado e a 
comunidade/localidade aparecerá como forte metáfora no nosso tempo. O que todos buscam é o seu 
lugar, mas quem pode de fato escolher para onde vai são poucos. Assim, para atender a esta busca 
do lugar, da segurança e proteção empreendida pelo segmento populacional que alimenta o mercado 
imobiliário, “[...] todo o sistema metropolitano tem de ser ajustado, e neste modelo residem [...] outros 


riscos que atingem a todos. Entre estes, os riscos diretamente envolvidos no deslocamento 





2 Ascher (1998) trabalha com a idéia de metápole, como a expressão das novas formas produzidas pela metropolização 
contemporânea. 
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(itinerários) são um dos mais nefastos, pois fora do lugar as pessoas são mais vulneráveis, não 
contando com meios de proteção.” (MELLO et al, 2004, p.19) 

Contudo, precisamos avançar na compreensão das relações entre perigo-liberdade e proteção- 
comunidade, procurando identificar as repercussões da mobilidade e da busca do lugar impressas no 
espaço de vida das pessoas. 

No entanto, para fazer isso, precisamos dotar primeiro o espaço de vida de uma dimensão qualitativa, 
que envolve a afetação das pessoas pelo espaço e os diferentes envolvimentos que estabelecemos 
com cada lugar e cada ponto do nosso espaço de vida, dotando-os de luminosidade. Para tanto, para 
dar um passo além do que já desenvolvemos em outros trabalhos acerca do lugar e dos modos de 
vida, resgataremos a idéia de habitar de Heidegger, procurando ligá-la à mesma tradição de estudos 


humanistas em Geografia, para uma leitura do ambiente urbano e da metrópole campineira. 


O HABITAR E A EXPERIÊNCIA DO PERIGO: RISCOS E 
VULNERABILIDADES METROPOLITANOS 


Um dos pontos de partida na discussão sobre mobilidade e espaço de vida é a dissociação cada vez 
mais acentuada residência-trabalho, além da distância cada vez maior entre eles. Neste sentido, esta 
distância, junto com a flexibilização do mercado de trabalho, conforme mostra Ascher (1998), 
tornaram o local de residência o único ponto fixo da metrópole. Esta situação dá centralidade maior à 
escala local e à comunidade, bem como ao lugar, no sentido bachelardiano de casa: proteção, 
aconchego, intimidade (BACHELARD, 1993). 

A casa torna-se, portanto, fundamental para compreender a experiência da metrópole, bem como os 
mecanismos de proteção e segurança para proteger-se dos riscos e perigos. 

Heidegger traz em suas reflexões importantes fundamentos para pensarmos a relação homem-meio 
no mundo contemporâneo, além de outras discussões correlatas que contribuem no próprio 
entendimento da Sociedade de Risco. 

Sobre a primeira questão, ela permeia todo o Ser e tempo (HEIDEGGER, 2002a e 2002b), sendo, 
porém, tratada de forma direta e singular em uma conferência proferida em 5 de agosto de 1951, no 
âmbito dos “Diálogos de Darmstadt”, sobre “O homem e o espaço”. Esta foi publicada em 1952 com o 
nome Construir, habitar, pensar (HEIDEGGER, 2001a). Sua discussão está focada numa noção muito 
instigante, e que é o mote no qual pretendemos nos estribar: habitar (dwelling). O autor discute a 
natureza e as diferenças de construir e habitar, identificando no habitar a própria essência da relação 
do homem com o espaço, pois “o habitar seria, em todo o caso, o fim que se impõe a todo construir” e 
“a referência do homem aos lugares e através dos lugares aos espaços repousa no habitar. A relação 
entre homem e espaço nada mais é do que um habitar pensado de maneira essencial”. Os homens 
habitam lugares e desses passam a/por espaços construídos, espaços esses que não estão 
separados do homem, pois “o espaço [...] não é algo que se opõe ao homem. O espaço nem é um 
objeto exterior e nem uma vivência interior. Não existem homens e, além deles, espaço”. A relação 
entre eles se dá através do d'welling, vinculando lugar, espaço e homem. (HEIDEGGER, 2001b, p.125 


e segs.) 
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As considerações de Heidegger sobre o diwelling têm tido ecos importantes, servindo de bases para 
estudos de várias áreas do conhecimento. Na Geografia, esta noção despertou a atenção dos 
geógrafos humanistas, como Anne Buttimer que, falando sobre o dinamismo do mundo vivido, 
resgata este conceito heideggeriano para refletir sobre a profundidade da relação que o homem 
estabelece com o seu lugar de habitação. Segundo a autora, a humanização da terra pode ser vista 
como um processo pelo qual a Humanidade tem buscado vários estilos de dwelling no espaço e no 
tempo. Este habitar, observa Buttimer, significa mais do que morar, cultivar ou organizar o espaço. 
“Significa viver de um modo pelo qual se está adaptado aos ritmos da natureza, ver a vida da pessoa 
como apoiada na história humana e direcionada para um futuro, construir um lar que é o símbolo de 
um diálogo diário com o meio ambiente ecológico e social da pessoa.” (BUTTIMER, 1982, p.165) 
Buttimer questiona e argumenta em prol da colocação desta noção junto ao estudo do mundo vivido 
pela Geografia Humanista, contribuindo à visão fenomenológica da experiência vivida da pessoa 
no/com seu local de dwelling. 

Sobre a discussão correlata que sugere contribuições para a leitura da Sociedade de Risco, esta foi 
explorada por Franz Briúseke, em seu livro 4 técnica e os riscos da modernidade (BRUSEKE, 2001). 
O autor explora principalmente a crítica de Heidegger à técnica modema (HEIDEGGER, 2001b), 
compondo assim um quadro de referências para relacionar a crítica de Beck (1992) aos sistemas 
técnicos (peritos) e a crítica do filósofo alemão à tirania da técnica no que ele chama de “era do 
átomo”. 

Heidegger pretende re-fundar a metafísica, procurando re-colocar o Ser em seu lugar. Para isso, 
desconstrói não apenas a metafísica tradicional, mas a própria relação técnica-homem, procurando 
expor os mecanismos que a tornam uma manifestação do esquecimento do Ser. Brúseke reafirma o 
desejo do filósofo de desocultar o Ser, entendendo a própria técnica moderna como uma maneira de 
desocultamento, o que implica “[...] entender a essência da técnica como a verdade do 
relacionamento do homem com o mundo.” Em vista disso, a técnica não é entendida apenas como 
“[...] algo exterior, exclusivamente instrumental, mas a maneira como o homem apropria-se e 
aproxima-se da natureza.” (BRUSEKE, 2001, p.62) 

Neste desvendamento da técnica moderna, Heidegger critica a ciência moderna, encontrando nela 
toda a manifestação desta técnica. No entanto, enquanto conhecimento estruturado, a ciência 
mostra-se incapaz de cumprir um papel libertador, estando tão envolvida quanto a técnica moderna 
numa forma específica de relacionamento homem-Ser, que é a do desprezo, e não a do cuidado. 
Além disso, a técnica e a ciência moderna, para o filósofo, trouxeram o “perigo máximo”, distanciando 
homem e Ser e tratando das questões do nosso tempo de forma calculada, afastando as 
possibilidades de pensar, o que para Heidegger é o fundamental do homem: “Então se juntaria o 
intelecto mais agudo e eficaz do planejamento calculador e do inventar com a indiferença contra o 
refletir, com a total falta de pensar. E então? Então o homem teria negado e jogado fora o que é mais 
próprio dele, que ele é um ser pensante.” (apud BRUSEKE, 2001, p.97) 

Heidegger nos ajuda a abrir caminhos no pensar a situação do Ser em seu dwelling, mas não nos 
deixa cair em um psicologismo vazio e a-político. O dwelling mostra-se profundamente sintonizado ao 


lugar, enquanto categoria espacial vivida e iluminada pela experiência de uma pessoa, que dota o 
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espaço de sentido. Por outro lado, podemos relacioná-la de maneira adicional ao local e à 
comunidade, enquanto escalas conectadas ao lugar que envolvem a coletividade imediata da 
vivência urbana. Neste aspecto, o habitar é o lugar, mas é também a comunidade e a localidade, 
onde há identidade, proteção, aconchego e a relação homem-meio acontece de uma maneira 
poética, de envolvimento e pertencimento. 

Por outro lado, se esta relação viceral ocorre nesta escala, envolvendo tanto a individualidade quanto 
algumas esferas de coletividades próximas, a idéia da Sociedade de Risco, perpassada pela técnica 
e pela ciência moderna, estão na estrutura da macro-organização regional, de forma mais próxima (a 
metrópole) e em outras escalas, de forma mais ampla. As transformações e influências extemas 
provêem destas escalas, trazendo de forma mais intensa riscos não produzidos diretamente no local 
(idéia de desencaixe de Giddens, 1991). Esta noção poderá contribuir para a compreensão orgânica 
das pessoas em seus habitats, onde enfrentam os riscos e onde se mostram, muitas vezes, mais 
vulneráveis. 

Para pensar a pertinência do enfoque do “habitar”, procuraremos mostrar, a partir de um quadro 
resumido da situação ambiental recente na Região Metropolitana de Campinas (RMC), as relações 
entre mobilidade, habitar e riscos, procurando apontar possíveis agendas de pesquisa. Este caminho 
nos parece necessário para conectar as dinâmicas metropolitanas às diferentes fontes de danos e 
riscos oriundos das dinâmicas regionais e locais, que envolvem tanto a estruturação e a forma 
urbana, quanto os sistemas de circulação, as interações espaciais, a mobilidade e a situação 
ambiental, que em nossa sociedade mostram-se cada vez mais indissociáveis. Neste sentido, o 
enfoque do “habitar”, associado ao espaço de vida, pode trazer não apenas uma outra face do 
problema (a dimensão vivida), como também dotar os lugares de luminosidade, permitindo-nos 
identificar os pontos escuros da metrópole. Tanto os pontos luminosos quanto os pontos opacos 
apresentam riscos; no entanto, sua natureza e a forma como as pessoas os encaram são bem 
distintas, tornando esta distinção importante para identificar os pontos do espaço de vida onde as 


pessoas são mais vulneráveis, e onde os riscos apresentam maior ameaça. 


A Pertinência do “ Habitar”” na Dinâmica Ambiental Recente da 
Região Metropolitana de Campinas 


Evidentemente, tratar dos principais temas e problemas ambientais em uma região densamente 
urbanizada como é a de Campinas, parece difícil sem incorrer no lugar comum. A problemática 
parece estritamente óbvia, e seus problemas, quase insolúveis. Se podemos arregimentar suas 
raízes no processo de dilapidação dos recursos naturais, num primeiro momento por uma agricultura 
extensiva, depois por uma industrialização sem medidas e, por fim, numa urbanização e 
metropolização feroz, estamos senão falando de processos que ocorrem em diferentes pontos do 
planeta, em diferentes momentos, mas com consequências semelhantes. 

Porém, não queremos tratar o processo campineiro como apenas mais um. Reconhecer os processos 


que aqui se repetem, oriundos de uma lógica maior (do capital) é fundamental. No entanto, igualmente 
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fundamental é discernir as singularidades do processo aqui encetado”, para buscar nele as explicações 
causais e complexas que engendraram e engendram a pulsante dinâmica metropolitana. 

Sendo assim, dentre os inúmeros problemas que envolvem a dinâmica socioambiental campineira, 
podemos afirmar, com Hogan e Carmo (2001), que o modelo de espraiamento urbano (urban sprawl) 
é um dos principais vilões. Segundo os autores, este processo compromete as áreas verdes, as áreas 
de solos férteis e agricultáveis, além de dificultar a drenagem urbana, a capacidade de resiliência dos 
cursos d'água e o tratamento e coleta de esgoto. Soma-se a isso a dificuldade de alocar os resíduos 
sólidos urbanos e de gerir uma malha urbana cada vez mais esgarçada. 

De fato, os problemas ambientais de toda a região da Bacia dos rios Piracicaba/Capivari/Jundiaí — 
BPCJ (cuja RMC está no médio curso), tornam-se significativamente problemas urbanos, pois em 
2000, 94,3% da população da bacia residia em áreas urbanas. E destes, 72,1% nas 12 cidades que 
possuem mais de 100.000 habitantes, configurando assim não apenas problemas urbanos, mas 
problemas urbanos de médias e grandes cidades. 

Porém, a evidente conurbação torna estes municípios partícipes de um mesmo aglomerado urbano, 
compartilhando assim de suas mazelas e de seus problemas de grande magnitude. Esta conurbação, 
como apontado, já chega na RMC a uma dezena de municípios e na BPCJ ela alcança mais de duas 
dezenas, por uma extensão de aproximadamente 100 km ao longo das grandes rodovias estaduais 
(HOGAN e CARMO, 2001). A conurbação agrava os processos anteriores, revelando dificuldades 
profundas de gestão urbano-ambiental. Isto leva a problemática também para o âmbito regional, 
aumentando tanto a dimensão quanto a complexidade do problema. 

Os autores alertam também que o processo de espraiamento e a consequente sofisticação 
(ampliação) das ligações rodoviárias (as grandes rodovias como Anhanguera, Bandeirantes, Dom 
Pedro e Santos Dumont), possibilitaram dissociar trabalho-moradia. Esta dissociação aumentou muito 
a migração pendular não apenas dos trabalhadores que passaram a morar nas chamadas cidades- 
dormitório, como também de moradores de médio e alto padrão, que mudam-se para condomínios 
fechados ou mesmo para a área rural da região. Este aumento desmedido de veículos e transporte 
coletivo a diesel circulando acentua sensivelmente a poluição atmosférica, os problemas com o 
trânsito e o Orçamento de Tempo. 

As enchentes representam outra constante vivida em vários pontos de Campinas, também como 
reflexo deste spraw! e da incapacidade do poder gestor de disciplinar o uso do solo urbano. Hogan et 
al (2001) apontam os principais focos de enchente na cidade, e apoiando-se na idéia de 
vulnerabilidade, diferenciam as enchentes do centro da cidade (Barão de Jaguara, Princesa D'Oeste) 
das ocorridas em bairros afastados do centro. Segundo os autores, no primeiro caso, os moradores 
não são afetados, seja por não haver residências (Barão de Jaguara) seja por morarem em 
apartamentos (Princesa D'Oeste), sendo prejudicado, principalmente, o trânsito. No caso dos bairros 
periféricos, os autores afirmam que estes, mais vulneráveis à enchente, sofrem seus prejuízos de 
forma mais plena, não tendo como dela se proteger. As áreas mais afetadas são as dezenas de 


favelas e invasões espalhadas pelo tecido urbano. 





3 Maria F. Gonçalves e Ulysses C. Semeghini procuraram localizar a singularidade do processo que originou a RMC 
(GONÇALVES e SEMEGHINI, 2002). 
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A concentração industrial também representa riscos potenciais de desastres e acidentes (Figura 02). 
Estes já se concretizaram, como em Paulínia. Hogan e Carmo (2001) relatam o processo de 
contaminação vivido pela população desta cidade, por depósitos da empresa de combustíveis Shell. 
Em outros casos, antigos depósitos químicos ou instalações abandonadas podem expelir gases nas 
novas construções (em alguns casos, habitações) e contaminar a população. A proximidade de 
cursos hídricos, bairros residenciais e das grandes vias de transporte são situações que podem 
apresentar riscos significativos, enquanto perigo de contaminação e intoxicação com reflexos diretos 
sobre a saúde humana e a qualidade ambiental. 
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norte Base Cartográfica: Embrapa. Interpretação do mosaico de imagens do satélite Landsat ETM 7, 2000. 


Figura 02 — Região Metropolitana de Campinas — Instalações industriais 


com risco ambiental/industrial potencial — 1997 
Fonte dos dados: Sevá Filho, 1997. 


Pensando na problemática dos recursos hídricos e do saneamento, tão crítica em toda esta área de 
“mancha urbana”, Armando G. Yahn e Adriana A.R.V. |. Giacomini destacam quatro fatores principais 


que estão nas raízes desta problemática, e que se ligam diretamente às demais questões ambientais: 


1. Em se tratando de uma região de elevado crescimento populacional, a partir da década de 
1970, os recursos de capital necessários para as obras de infra-estrutura hidráulica, 
principalmente as relativas ao saneamento, passaram a competir, cada vez mais, com aqueles 
demandados pelos setores produtivos e sociais, como educação, saúde, moradia, alimentação, 
transporte e habitação. Esta competição pode ser estendida entre regiões, como a área 
Metropolitana de São Paulo, onde as concentrações dos poderes político e econômico e as 
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pressões sobre as demandas de bens e serviços fazem que os recursos orçamentários sejam 
predominantemente lá investidos, em detrimento das cidades interioranas do Estado. 


2. O ritmo acelerado do crescimento das cidades, incentivado pelas políticas de 
desenvolvimento do Estado de São Paulo, fez que um contingente populacional, 
predominantemente de baixa renda, se estabelecesse de forma dispersa em áreas menos 
valorizadas e distantes da urbanização consolidada, e que os recursos disponíveis para o setor 
de saneamento satisfizessem apenas o atendimento com abastecimento de água mediante a 
implantação de extensas linhas adutoras, ficando sempre no plano secundário as 
complementaridades relativas a coleta, afastamento e tratamento dos esgotos, recolhimento e 
disposição dos resíduos sólidos e sistemas de drenagem urbana. 

3. A ocupação urbana da Região Metropolitana de Campinas evoluiu predominantemente 
naquele período por uma população de migrantes, sem vínculos culturais ou afetivos com o 
novo local de moradia e dissociada da presença dos recursos hídricos naturais, encarando, 
assim, a água que chega em suas torneiras como um simples produto da tecnologia, o que 
levou a uma negligência crônica dos mananciais da região, bem como a uma apatia 
generalizada às ações construtivas do poder público. 

4. A ausência de uma visão abrangente sobre toda a bacia hidrográfica na busca de soluções 


integradas entre os municípios com problemas interdependentes, prevalecendo ações isoladas, 
limitadas às fronteiras municipais. (YAHN e GIACOMINI, 2002, p.196-197) 


Estes pontos são muito instigantes, pois identificam desde aspectos estruturais do sistema político- 
econômico regional (a distribuição da riqueza e recursos disputados desigualmente) até elementos 
referentes à falta de vínculo das pessoas com o lugar de sua morada. 

Este último é em especial pertinente às nossas preocupações. Estudos já foram feitos identificando o 
significativo descompromisso que habitantes pendulares possuem com seu local de trabalho, pelo 
fato de ali permanecerem de forma efêmera, não se envolvendo em reivindicações ou lutas políticas 
por melhorias das condições ambientais (HOGAN, 1995 e 1996). O inverso também é verdadeiro, 
com a dissolução da idéia de localidade e comunidade, muitas vezes a pessoa não se envolve com 
as questões de seu local de moradia. Neste respeito, o imenso volume de migrantes que compõem 
grande parte da população da mancha urbana chegados nos últimos 10 ou 20 anos, configuram dois 
problemas: a não relação afetiva destas populações com seu lugar de moradia e a grande migração 
pendular, que não lhes traz apego ou responsabilidade com seu local de trabalho, muito menos com 
os percursos realizados entre residência-trabalho. 

Além disso, há um grande hiato entre estes dois pontos (moradia-trabalho), onde estão as grandes 
rodovias estaduais, com grande poluição atmosférica e concentração industrial, o que também não 
mobiliza a população, por ser seu local de passagem, permanecendo espaço (sem relação) e não 
lugar (a afetividade), usando as expressões e conceituação de Tuan (1977). Estes itinerários 
permanecem opacos, sem luminosidade, embora sejam locais potenciais de risco e vulnerabilidade. 
Neste respeito, emerge uma problemática complexa, que vai além da capacidade dos dados. Há 
necessidade de investigar como se dão as relações das pessoas com estes lugares, espaços e 
itinerários, para que possamos melhor compreender como se dá a relação população-ambiente e 
homem-meio em todo o seu espaço de vida. Esta investigação pode ser rica em revelar pormenores 
da experiência urbana, que podem elucidar aspectos da tensão ambiental vivida pelas pessoas, em 
suas diversas situações metropolitanas, posicionadas e em deslocamento pelo espaço da metrópole. 
Neste aspecto, o habitar parece emergir como um ponto chave, onde a pessoa se abriga, onde ela 
se realiza e, em grande parte, onde ela sonha. É em busca do habitar com qualidade que as pessoas 
idealizam suas casas em condomínios, ou em chácaras. É também em busca dele que se foge do 


movimento, do zunido dos motores ou das enchentes. Por outro lado, paradoxalmente, é em busca 


16 


de um habitar que as pessoas migraram para a aglomeração urbana, e também é no habitar que elas 
têm de suportar grande parte da degradação e dos riscos ambientais. Por fim, é também no habitar 
que a vulnerabilidade é tanto mais importante. É ali que as pessoas necessitam ser menos 
vulneráveis e, no entanto, o que ocorre frequentemente é o contrário. A habitação é um dos principais 
locais de contaminação e onde as pessoas são atingidas por perigos e pela tensão ambiental. Ali é 
onde elas são mais vulneráveis e onde os sistemas familiares agem na tentativa de reduzir esta 
vulnerabilidade. Quando este círculo falha são acionadas as comunidades, na esfera superior, e 
assim sucessivamente até as esferas maiores de gestão política. A menor unidade desta hierarquia, 
portanto, é o habitar, no círculo familiar. 

Podemos entender que estudar o habitar urbano, é um passo importante para a melhor compreensão 
da experiência metropolitana e da tensão ambiental vivida quotidianamente pelas populações. Ele 
também poderá revelar porque determinados riscos são aceitáveis, enquanto outros não, e em que 
aspectos as diversas populações urbanas (em suas diversas formas de habitar e mobilidade) são 
mais ou menos vulneráveis a toda esta dinâmica ambiental posta em tela. Integrá-lo ao espaço de 
vida objetivamente dado, pode enriquecer a análise, dotando-a de profundidade e da dimensão 


experiencial dos riscos, perigos e vulnerabilidades. 


RE-DIRECIONANDO OS INSTRUMENTOS 

Temos aqui delineada uma problemática extensa, que apresenta-se em nosso horizonte próximo de 
pesquisa. Com o intuito de acertar nosso curso, teceremos algumas linhas conjuntivas, procurando 
“ajustar os instrumentos” na direção em que pretendemos caminhar. Alguns destes ajustes têm 
caráter inquisitivo, enquanto outros já correspondem há algum tempo de pesquisa. No entanto, no 
plano geral, eles conectam-se por um desejo ainda incompleto que ainda está por se configurar. 

Em primeiro lugar, re-colocar a questão “o que é metrópole?” não pode se limitar a um 
questionamento apenas. Se, por um lado, as questões da mobilidade e dos riscos parecem estar no 
cerne do sentido de metrópole hoje, por outro lado, o fato de Campinas, Belém, Recife e São Paulo 
serem metrópoles, mantendo padrões tão distintos de mobilidade e de organização urbana, revela que 
temos muito ainda a compreender da organização e dos elementos que caracterizam tais aglomerados. 
Se a conurbação é um dos elementos tradicionalmente utilizados para identificar metrópoles, como 
pensar os novos padrões de spraw e de tecidos metropolitanos fragmentados e descontínuos? Parece 
que novamente a questão central é desfocar a forma, centrando nos modos de vida que são 
particulares a esta manifestação do urbano, que traz traços mais específicos do que simplesmente a 
relação dependente ou hierárquica entre as cidades, polarizada por uma cidade mais importante. 

Um passo para discutir melhor esta temática, portanto, é aprofundar o conhecimento das 
configurações e formas dos distintos espaços de vida. Eles poderão revelar conexões e interações 
espaciais insuspeitas, abrindo a possibilidade de vislumbrarmos as diferentes ligações entre os 
pontos da metrópole. Por outro lado, acrescentar a dimensão qualitativa ao espaço de vida, 
procurando a luminosidade dos lugares e as diferentes experiências urbanas, poderá contribuir para 
compreender o sentido daquele espaço de vida e daquelas conexões, abrindo aqui um caminho de 


acesso para o próprio sentido do viver metropolitano e, talvez, da própria metrópole. 
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A relação entre espaço de vida, mobilidade, riscos e vulnerabilidades também é um campo instigante 
que permanece mal delineado. Somente uma investigação mais cuidadosa, com levantamentos 
empíricos de diferentes espaços de vida colocados em perspectiva com pesquisas mais gerais (como 
a de Origem-Destino e de pendularidade do próprio Censo), poderá revelar com mais clareza a 
natureza destes nexos e suas implicações para os lugares, as pessoas e a própria macro- 
organização metropolitana. 

Neste aspecto, a perspectiva mais promissora, sem dúvida, é a possível influência da mobilidade — 
objetivada no espaço de vida — no desenho das diferentes vulnerabilidades, seja no âmbito do 
habitar, seja na perspectiva do indivíduo. As possibilidades abertas nos fazem prospectar que a 
relação entre os lugares e os itinerários, articulados num território a partir do espaço existencial, são 
fundamentais no dimensionamento das vulnerabilidades, constituindo-se num ponto-chave para 
compreensão do ajustamento e enfrentamento de riscos e perigos de diferentes dimensões. Estes 
atingem as pessoas de diferentes maneiras, de acordo com sua posição no espaço. Investigar se o 
lugar, a comunidade ou a localidade promovem maior proteção, enquanto a alta mobilidade a 
insegurança, é fundamental para podermos compreender melhor os temos da relação mobilidade- 
habitar-riscos-vulnerabilidade. 

Evidentemente, as relações entre perigo-liberdade e proteção-comunidade, também estão por serem 
melhor delineadas, sendo importantes norteadores que precisam ser considerados. Para isso, 
precisamos atentar de forma especial à articulação entre as escalas e às consequentes mediações 
que atingem o habitar e a própria experiência das pessoas. 

O habitar, neste sentido, pode desempenhar um papel importante no questionamento do sentido da 
metrópole em nossa época, por nos permitir ver o homem fixo (ligado ao mundo) e em movimento 
(solto no mundo) ao mesmo tempo. Se o debate sobre metrópole tem estado polarizado pela 
discussão político-administrativa, o enfoque no habitar pode trazer a discussão para a dimensão 
experiencial, do significado da metrópole para a vida das pessoas. É a materialização fenomenal que 
traz a transescalaridade e a multidimensionalidade de forma coesa e integral. Os riscos e as 
vulnerabilidades são vistos nesta perspectiva, num esforço de integrar aportes disciplinares e 
orientações de pesquisa. 

Esperamos assim estar trilhando a senda de uma ciência preocupada com o homem, em seu sentido 


pleno, em sua lida diária pelos caminhos citadinos e metropolitanos. 
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